
Profissionais – Atribuições

Atribuições Profissionais

As atribuições definem que tipo de atividades uma determinada 
categoria profissional pode desenvolver. Toda atribuição é dada 
a partir da formação técnico-científica. As atribuições estão 
previstas de forma genérica nas leis e, de forma específica, nas 
resoluções do Conselho Federal.

O CONFEA, ao propor resoluções, toma por base os currículos e 
programas fornecidos pelas instituições de ensino de 
engenharia, arquitetura, agronomia e demais profissões da área 
tecnológica, sendo que as disciplinas de características 
profissionalizantes é que determinam as atribuições 
profissionais.



Em suas resoluções o CONFEA discrimina, para 
efeito de fiscalização, todas as atividades técnicas 
que o profissional pode desenvolver, de acordo com 
sua modalidade. A Resolução nº 218, de 29/07/73, 
do CONFEA, relaciona 18 atividades técnicas e 
determina a competência de várias modalidades da 
engenharia. Posteriormente, outras resoluções foram 
baixadas para atender a novas modalidades e, 
inclusive, atualizar outras; trata-se, portanto, de um 
processo dinâmico.



Profissionais - Responsabilidade

Ética

Resulta de faltas éticas que contrariam a conduta moral na 
execução da atividade profissional. Em nível do 
CONFEA/CREAs, essas faltas estão previstas na legislação e no 
Código de Ética Profissional, estabelecido na Resolução nº
1002, de 26/11/02, do CONFEA

Objetiva

Resultante das relações de consumo, envolvendo o fornecedor 
de produtos e de serviços (pessoa física e jurídica) e o 
consumidor, assegura direitos consagrados pela Lei nº 8.078 , 
que dispõe sobre a Proteção ao Consumidor.



Trabalhista

A matéria é regulada pelas Leis Trabalhistas em 
vigor. Resulta das relações com os empregados e 
trabalhadores que compreendem: direito ao 
trabalho, remuneração, férias, descanso semanal e 
indenizações, inclusive, aquelas resultantes de 
acidentes que prejudicam a integridade física do 
trabalhador. O profissional só assume esse tipo de 
responsabilidade quando contratar empregados, 
pessoalmente ou através de seu representante ou 
representante de sua empresa. Nas obras de 
serviços contratados por administração o 
profissional estará isento desta responsabilidade, 
desde que o proprietário assuma o encargo da
contratação dos operários



Administrativa

Resulta das restrições impostas pelos órgãos 
públicos, através do Código de Obras, Código de 
Água e Esgoto, Normas Técnicas, Regulamento 
Profissional, Plano Diretor e outros. Essas 
normas legais impõem condições e criam 
responsabilidades ao profissional, cabendo a ele, 
portanto, o cumprimento das leis específicas à
sua atividade, sob pena inclusive, de suspensão 
do exercício profissional

Penal ou Criminal

Decorre de fatos considerados crimes(incêndio -
quando provocado por sobrecarga elétrica) 



Civil

Decorre da obrigação de reparar e/ou indenizar por 
eventuais danos causados. O profissional que, no 
exercício de sua atividade, lesa alguém tem a 
obrigação legal de cobrir os prejuízos. A 
responsabilidade civil divide-se em:

1 - Responsabilidade contratual:

Pelo contrato firmado entre as partes para a execução de um 
determinado trabalho, sendo fixados os direitos e obrigações de 
cada uma.



2 - Responsabilidade pela solidez e segurança da 
construção: 

Pelo Código Civil Brasileiro, o profissional responde pela solidez e 
segurança da obra durante cinco anos; é importante pois, que a 
data do término da obra seja documentada de forma oficial. Se, 
entretanto, a obra apresentar problemas de solidez e segurança 
e, através de perícias, ficar constatado erro do profissional, este 
será responsabilizado, independente do prazo transcorrido, 
conforme jurisprudência existente.

3 - Responsabilidade pelos materiais:

A a escolha dos materiais a serem empregados na obra ou 
serviço é da competência exclusiva do profissional. Logo, por 
medida de precaução, tornou-se habitual fazer a especificação 
desses materiais através do "Memorial Descritivo", determinando 
tipo, marca e peculiaridade outras, dentro dos critérios exigíveis 
de segurança. Quando o material não estiver de acordo, com a 
especificação, ou dentro dos critérios de segurança, o profissional 
deve rejeitá-lo, sob pena de responder por qualquer dano futuro



4 - Responsabilidade por danos a terceiros:

É muito comum na construção civil a constatação de danos a 
vizinhos, em virtude da vibração de estaqueamentos, fundações, 
quedas de materiais e outros. Os danos resultantes desses 
incidentes devem ser reparados, pois cabe ao profissional tomar 
todas as providências necessárias para que seja preservada a 
segurança, a saúde e o sossego de terceiros. Cumpre destacar 
que os prejuízos causados são de responsabilidade do 
profissional e do proprietário, solidariamente, podendo o lesado 
acionar tanto um como o outro. A responsabilidade estende-se, 
também, solidariamente, ao sub-empreiteiro, naquilo em que for 
autor ou co-autor da lesão.



Técnica

Os profissionais que executam atividades específicas dentro das 
várias modalidades das categorias da área tecnológica devem 
assumir a responsabilidade técnica por todo trabalho que 
realizam. Apenas como exemplos:

- um arquiteto que elabora o projeto de uma casa será o 
responsável técnico pelo projeto;

- o engenheiro civil que executa a construção desta mesma casa 
será o responsável técnico pela construção;

- um engenheiro agrônomo que projeta determinado cultivo 
especial de feijão será o responsável técnico pelo projeto desse 
cultivo.

A contratação de profissionais liberais pode ser concretizada 
verbalmente ou através de documentos. O vínculo com pessoa 
jurídica, entretanto, pode ser empregatício, de acordo com a 
legislação trabalhista em vigor ou por contrato particular de 
prestação de serviços, registrado em cartório.



LEIS, RESOLUÇÕES E CÓDIGOS

LEI NO 5.194 DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966

Regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto, e Engenheiro Agrônomo.

LEI NO 6.619 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1978

Altera dispositivos da Lei no 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966

LEI NO 8.195 DE 26 DE JUNHO DE 1991

Altera a Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
dispondo sobre eleições diretas para Presidente dos 
Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia.



RESOLUÇÃO NO 8.195 DE 22 DE AGOSTO DE 
2005

Dispõe sobre a regulamentação da atribuição de 
títulos profissionais, atividades, competências e 
caracterização do âmbito de atuação dos 
profissionais inseridos no Sistema Confea / Crea –
Anexo I, Anexo II, Anexo III

Anexo I-Sistematização das atividades profissionais, 
Glossário

Anexo II- Sistematização dos campos de atuação 
profissional

Anexo III-Regulamento para cadastro das IE e de 
seus cursos e para a atribuição de títulos, atividades 
e competências profissionais



RESOLUÇÃO NO 218 DE 29 DE JUNHO DE 1973

Discrimina atividades das diferentes modalidades 
profissionais da Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia

RESOLUÇÃO NO 1.002 DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 2002

Adota o Código de Ética Profissional da 
Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, 
Geografia e da Meteorologia



CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

"PROMETO QUE,/ 

NO CUMPRIMENTO DO MEU DEVER DE ENGENHEIRO,/ 
NÃO ME DEIXAREI CEGAR/
PELO BRILHO EXCESSIVO DA TECNOLOGIA,/ 
ESQUECENDO - ME COMPLETAMENTE/
DE QUE TRABALHO PARA O BEM DO HOMEM/
E NÃO DA MÁQUINA;/ 
RESPEITAREI A NATUREZA,/ 
EVITANDO PROJETAR OU CONSTRUIR/ 
EQUIPAMENTOS QUE DESTRUAM/ 

O EQUILÍBRIO ECOLÓGICO OU POLUAM;/ 
COLOCAREI TODO O MEU CONHECIMENTO CIENTÍFICO/
A SERVIÇO DO CONFORTO/

E DESENVOLVIMENTO DA HUMANIDADE./ ASSIM SENDO,/
ESTAREI EM PAZ COMIGO E COM  DEUS" 



ENDEREÇOS ELETRÔNICOS

www.confea.org.br

www.crea.org.br


